
PARECER Nº           , DE 2009

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, 
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE, sobre o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 121, de 2008, que proíbe as empresas de 
cartões de pagamento de autorizarem transações 
relacionadas com jogos de azar e pornografia 
infantil via rede mundial de computadores.

RELATOR: Senador CÉSAR BORGES

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 121, de 2008, que proíbe as 
empresas de cartões de pagamento de autorizarem transações relacionadas 
com jogos de azar e pornografia infantil via rede mundial de computadores, 
de autoria do Senador MAGNO MALTA, é estruturado em três artigos.

O art. 1o estabelece que as empresas de cartões de pagamento 
ficam proibidas de autorizar operações de crédito ou de débito em conta 
bancária decorrentes do uso da rede mundial de computadores ou internet 
para: “I – participação em jogos ilícitos”; e “II – aquisição ou aluguel de 
filmes, textos, fotografias e demais bens e serviços postos à disposição por 
sítios que oferecem material pornográfico envolvendo a participação de 
menores de dezoito anos”.

A proibição estende-se a todos os sítios hospedados no Brasil e a 
todos os cartões de pagamento emitidos no Brasil.

Jogo ilícito, para efeitos da proposição, é “qualquer atividade não 
autorizada pela legislação brasileira que consista em apostar em jogos de azar 
ou em resultados de eventos esportivos ocorridos no mundo real”.
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O art. 2o determina que “o débito em conta bancária ou o 
lançamento no extrato do cartão de crédito relativos aos gastos enumerados 
no art. 1o são considerados cobranças indevidas, ficando o emissor do cartão 
sujeito às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, o 
Código de Defesa do Consumidor”.

O art. 3o consiste na cláusula de vigência da lei que se originar do 
projeto, que entrará em vigor quarenta e cinco dias após sua publicação.

O autor, ao justificar a proposição, argumenta:

Mesmo sendo proibidos no País, alguns sítios [relacionados à 
exploração de jogos e à pornografia infantil], simplesmente, 
continuam operando à margem da legislação ou, o que ocorre com 
maior freqüência, oferecem seus serviços hospedados em outro país 
com legislação mais branda. Afinal, como se sabe, a internet não 
conhece fronteiras, e o jogador, do Brasil, pode acessar um sítio em 
qualquer país, às vezes, com todas as informações em português.

Sendo assim, a melhor forma de coibir o acesso a jogos e à 
pornografia infantil pela internet é reduzindo as receitas dos sítios que 
oferecem o serviço. Ao proibir o pagamento utilizando cartões de 
crédito ou débito, dificulta-se substancialmente o acesso a tais sítios, 
pois, para pagá-los, o usuário terá de fazer, provavelmente, uma 
ordem bancária. Além dos custos pecuniários mais altos, há outros 
custos não monetários significativos, associados a deslocamento até o 
banco em horário comercial, filas, etc.

Observe-se que, nos termos do art. 2o proposto, os emissores de 
cartões de crédito deverão arcar com os prejuízos financeiros caso 
autorizem o pagamento de jogos de azar ou de pornografia infantil. 
Busca-se, dessa forma, criar os incentivos corretos: sendo a indústria 
de cartões quem detém a tecnologia para bloquear determinados 
pagamentos, é essa indústria que deve sofrer os prejuízos por 
eventuais desrespeitos à norma.

A matéria foi distribuída às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle e de Assuntos Econômicos, cabendo à 
última a decisão terminativa.
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A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT) deu parecer favorável à proposição, com três emendas, 
com o seguinte teor:

A Emenda nº 1 altera a redação do inciso I do art. 1º do projeto, 
substituindo a expressão “participação em jogos ilícitos” por “participação em 
jogos de azar ou loterias não autorizadas”.

Nos termos do parecer da CCT, o projeto procura definir o 
conceito de “jogo ilícito”, sendo que tal definição já existe em nosso 
ordenamento jurídico, em especial nos arts. 50 e seguintes da Lei de 
Contravenções Penais, razão pela qual foi apresentada a emenda, a fim de se 
evitar a duplicidade de conceitos legais.

A Emenda nº 2 altera a redação do inciso II do art. 1º do projeto, 
com vistas a se promover uma aproximação da transação financeira proibida 
com o ilícito penal correspondente, previsto no art. 241 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, mais uma vez com intuito de prevenir 
ambigüidades.

Por fim, a Emenda nº 3, que altera a redação do § 1º do art. 1º do 
projeto e o renumera como parágrafo único, se justifica em virtude de não 
haver razão para limitar a aplicação da nova proibição “aos sítios hospedados 
no Brasil”.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas à 
proposição.

II – ANÁLISE

O projeto cuida de matéria inserida na competência legislativa 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal. Cabe ao Congresso 
Nacional dispor sobre a matéria, e é legítima a iniciativa parlamentar, nos 
termos do art. 61 da Lei Maior. Tampouco há norma constitucional que, no 
aspecto material, esteja em conflito com o teor da proposição em exame. 
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Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida. 
Também não se verifica vício de injuridicidade.

Quanto à regimentalidade, cabe destacar que seu trâmite 
observou o disposto no art. 102-A, III, do Regimento Interno desta Casa, de 
acordo com o qual compete à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle opinar sobre assuntos atinentes à 
defesa do consumidor.  

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras 
previstas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
Não há inclusão de matéria diversa ao tema tratado na proposição e a sua 
redação, a nosso ver, apresenta-se adequada. 

No mérito, somos favoráveis à aprovação do projeto. 

O projeto tem por objetivo reduzir o acesso a sítios da internet 
que explorem jogos de azar e pornografia infantil. Busca-se, para tanto, 
exercer um controle sobre os meios de pagamentos utilizados pelos usuários 
da rede mundial de computadores, mais especificamente, no caso da 
proposição sob análise, sobre as empresas de cartão de crédito, débito e 
pagamento.

A medida consiste em proibir essas empresas de autorizar 
operações de crédito ou de débito em conta bancária decorrentes do uso da 
rede mundial de computadores para participação em jogos ilícitos ou para 
acesso a sítios com pornografia infantil.

De acordo com a redação do projeto, considera-se jogo ilícito 
qualquer atividade não autorizada pela legislação brasileira que consista em 
apostar em jogos de azar ou em resultados de eventos esportivos ocorridos no 
mundo real.

Já a redação oferecida nas Emendas nºs 1 e 3 aprovadas pela 
CCT exclui o conceito de jogo ilícito constante do projeto e proíbe o uso da 
rede mundial de computadores para a participação em jogos de azar ou 
loterias não autorizadas.
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Sendo assim, para a caracterização da ilicitude do jogo, a 
proposição exige que a atividade não seja autorizada pela legislação brasileira 
e, ainda, que consista em apostar em jogos de azar.

O projeto parece ter sido inspirado no Unlawful Internet 
Gambling Enforcement (UIGEA), aprovado pelos Estados Unidos da América 
em outubro de 2006, que proíbe o pagamento de jogo pela internet através de 
bancos e cartões de crédito das companhias americanas, quaisquer que sejam 
os instrumentos financeiros utilizados (crédito, transferência eletrônica de 
fundos, cheques, etc).

III – VOTO

Diante do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 121, de 2008, com as Emendas aprovadas pela Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática. 

Sala da Comissão, 7 de julho de 2009

Senador Renato Casagrande, Presidente

César Borges, Relator


